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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível – nº. 0000271-15.2015.8.15.0511

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Adailma Fernandes da Silva – Advs.: Arthur Martins Marques
Navarro (OAB-PB nº 19.341) Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB- nº
1.663)1  

Apelado:  Manoel  Wilson Massau da Rocha –  Adv.:  Marcelo  Matias  da
Silva (OAB-PB nº 21.055)

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  PETIÇÃO  E
RAZÕES  DO  RECURSO  DIGITALIZADA  OU
ESCANEADA.  SUBSCRIÇÃO  POR  MEIO  DE
FOTOCÓPIA.  INTIMAÇÃO  PRÉVIA.
CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  INÉRCIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  A jurisprudência iterativa do STJ aponta no
sentido  de  que,  nas  instâncias  ordinárias,
diante da ausência de assinatura do subscritor
do recurso, deve ser concedido prazo razoável
para  a  regularização  da  representação
processual2.  Porém,  quedando  inerte,  o
recurso não deve ser conhecido. 

Vistos etc.

Trata-se de Apelação interposta por Adailma Fernandes

1 Art. 272, §2º, do NCPC: “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os
nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos
Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”.

2 AgRg no REsp 1222475/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/03/2011, DJe 01/04/2011 
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da  Silva, em  face  de  sentença  prolatada  pelo  juízo  da  Comarca  de
Pirpirituba, que julgou improcedente o pedido formulado pela recorrente,
nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais,  em face de Manoel
Wilson Massau da Rocha, ora apelado.

Inconformada, a autora apelou (fls. 91/95-v), pedindo
a  reforma  da  sentença,  argumentando  que  o  apelado  teria  atingido
diretamente a sua honra objetiva e subjetiva por meio de publicações em
redes sociais. 

Contrarrazões não foram apresentadas diante de revelia
da parte contrária, conforme certidão de fls. 97-v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  sem  se
pronunciar sobre o mérito da demanda (fls. 103/104).

Constatando vício na prática de ato processual da parte
autora/apelante,  foi  determinado  que  os  causídicos  da  recorrente
procedessem a devida regularização, no prazo de 05 dias (fl.  106), no
sentido de subscrever de próprio punho a petição e as razões recursais.

Deixando  de  atender  ao  chamado,  os  advogados  da
apelante peticionaram nos autos (fls. 108/109), requerendo a juntada de
procuração, sem realizar a devida assinatura de próprio punho a que se
referiu o despacho de fl. 106.

É o relatório.

D E C I D O

Verifica-se,  de  plano,  ser  a  hipótese  de  não
conhecimento do recurso de apelação, dada a ausência de regularidade. 

No  caso  sob  análise,  o  recurso  não  preencheu  os
requisitos de admissibilidade, pois da petição do recurso aplelatório, bem
como de suas razões, não consta a assinatura do subscritor, vez que assim
apôs de forma digitalizada, prática inaceitável.

                                                                                        



Processo nº 0000271-15.2015.8.15.0511

As peças recursais foram encaminhadas em conjunto,
nelas constando apenas as assinaturas meramente escaneada, ou mesmo
digitalizada,  equiparando  a  uma  simples  fotocópia,  sem  validade  de
autenticidade.  

Neste  sentido,  verificando  a  ausência  da  devida
formalidade  que  devem  revestir  os  atos  processuais  das  partes  no
processo  contencioso,  oportunizei  aos  advogados  supostamente
subscritores  a  fim  de  que  os  mesmos  sanassem o  vício,  conforme se
verifica no despacho de fl. 106, in verbis: 

“Compulsando os presentes autos, verifico que o
recurso  de apelação de fls.  91/95 foi  interposto
com  assinatura  digitalizada  dos  advogados
subscritores,  o  que  não  confere  a  garantia  de
existência do próprio ato.
Considerando  a  nova  sistemática  adotada  pelo
novo Código de Processo Civil, que dá primazia ao
julgamento  do  mérito  da  causa  e  veda  o
julgamento  surpresa  sem  a  oitiva  prévia  das
partes,  determino,  com fundamento  no  disposto
no  art.  76  do  CPC/2015,  a  intimação  dos
advogados subscritores, para, no prazo de 5
(cinco)  dias,  regularizar  a  irregularidade
processual,  assinando  de  próprio  punho  a
petição e as razões recursais, sob pena de não
conhecimento do apelo.
Após,  independentemente  de  ter  havido  ou  não
manifestação, voltem-me conclusos.
Cumpra-se.
João Pessoa, 31 de maio de 2017”.

 

Apesar  de  ter  sido  devidamente  chamada  aos  autos
para  regularizar  a  situação  processual,  conforme  imposição  legal  (art.
932, parágrafo único do CPC/2015), os advogados apenas trouxeram aos
autos a mesma procuração já existente à fl. 12, quando do ajuizamento
da  demanda,  não  corrigindo,  portanto,  o  vício  apontado,  deixando  de
atender as determinações do despacho.

Assim, o ato processual de fls. 91/96-v deve ser tido
por inexistente.
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Aplicável  neste  caso  o  diposto  no  art.  932,  III,  do
CPC/2015, in verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator: 
III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida; 
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível
o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco)
dias ao recorrente para que seja sanado vício ou
complementada a documentação exigível.

Neste sentido é a jurisprudência pacífica do Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ASSINATURA
DIGITALIZADA. DEFEITO FORMAL. INEXISTÊNCIA
DO  RECURSO.  SÚMULA  115/STJ.  ART.  13  DO
CPC/1973.  INAPLICABILIDADE  NAS  INSTÂNCIAS
SUPERIORES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.[…]
2. "A assinatura digitalizada - ou escaneada -,
por se tratar de mera inserção de imagem em
documento,  não  se  confunde  com  a
assinatura  digital  baseada  em  certificado
digital  emitido  por  Autoridade  Certificadora
credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a,
da  Lei  n.  11.419/2006"  (AgRg  no  Aresp  n.
439.771/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão,
DJe  de  15/8/2014).  Precedentes.[...]  4.  Agravo
interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no
AREsp 991.585/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/02/2017, DJe 01/03/2017) (Negritei)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR MEIO DE CÓPIA
REPROGRÁFICA.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE
NELA  SE  APONHA  ASSINATURA  ORIGINAL  DO
SUBSCRITOR.  INOCORRÊNCIA,  NO  CASO
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO.  A orientação predominante  no
STJ  é  no  sentido  da  admissão  de  petições
recursais  apresentadas  em  cópia
reprográfica, desde que dela se faça constar
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assinatura  original  do  subscritor (REsp
519.302,  Rel.:  Ministra  JANE  SILVA
(Desembargadora  convocada  do  TJ/MG),  em
21.05.08,  publicada  no  DJe  de  06/06/2008).
(Destaquei)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PETIÇÃO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTA  MEDIANTE  CÓPIA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. - É inexistente recurso
apresentado por meio de cópia não autenticada ou
sem a assinatura original do advogado da parte. -
Agravo  não  provido.  (AgRg  no  Ag  1352081/SP,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  16/12/2010,  DJe  02/02/2011).
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AUSÊNCIA  DE  ASSINATURA  ORIGINAL.  NÃO
CONHECIMENTO. 1. Não se conhece de recurso
em  que  é  apresentada  somente  cópia
reprográfica sem autenticação ou assinatura
original do advogado. 2. Agravo regimental não
conhecido. (AgRg no Ag 1338608/PR, Rel. Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,
julgado  em  17/05/2011,  DJe  23/05/2011).
(Negritei)

Por  sua  vez,  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  assim  já  se
posicionou:

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL  CIVIL.
APELAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO  POR
FOTOCÓPIA  DE  ASSINATURA.
INADMISSIBILIDADE.  CONCESSÃO  DE  PRAZO
PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO  ATENDIMENTO.
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DO
ARTIGO  932,  INCISO  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO CONHECIMENTO
DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DO  REGIMENTAL.  -  É
inadmissível  o  recurso  interposto  por  cópia  de
assinatura,  por  ausência  de  previsão  legal,
conforme  jurisprudência  pacífica  do  Superior
Tribunal de Justiça. - Os recursos somente podem
ser interpostos  segundo as formas previstas  em
lei,  não  se  admitindo,  nesse  aspecto,  o  uso  de
meio  escolhido  ao  alvedrio  exclusivo  da  parte
recorrente  ou  que  não  goze  de  expressa
autorização legal.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00308956320138150011, 1ª Câmara
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Especializada  Cível,  Relator  Des.  José  Ricardo
Porto, j. em 30-05-2017) 

APELO.  PEÇA  RECURSAL  APÓCRIFA.  INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  JULGAMENTO  DE
MÉRITO. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 104, CAPUT E
§  2º,  E  76,  §  2º,  INC.  I,  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO.  -
Segundo art. 104, do CPC, "O advogado não será
admitido  a  postular  em  juízo  sem  procuração
[...]", de modo que, ante a inobservância de tal
regra, o § 2º de tal normativo dispõe que "O ato
não  ratificado  será  considerado  ineficaz
relativamente àquele em cujo nome foi praticado,
respondendo  o  advogado  pelas  despesas  e  por
perdas  e  danos".  -  A  falta  de  assinatura  da
petição e das razões recursais, mesmo após a
suspensão  do  feito  e  a  intimação  da  parte
apelante, para fins de saneamento do vício,
enseja  o  não  conhecimento  do  recurso,
conforme  artigo  76,  §  2º,  I,  do  CPC.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004050220148150471, - Não possui -, Relator
Des.  João  Alves  da  Silva  ,  j.  em  19-05-2017)
(Negritei)

APELAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE
RESTRIÇÃO. CCF -  CADASTRO DE CHEQUE SEM
FUNDO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SUBLEVAÇÃO
DA  PARTE  RÉ.  PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 1973. FALTA DE ASSINATURA
ORIGINAL  DO  PATRONO  NO  RECURSO.
CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DECURSO  DO  INTERREGNO  CONCEDIDO  SEM
CORREÇÃO DO VÍCIO. AUSÊNCIA DE REQUISITO
ESSENCIAL. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DO
RECLAMO. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DA
LEGISLAÇÃO  PROCESSUAL  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.  -  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com as  interpretações  dadas,  até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  nos moldes do Enunciado Administrativo
nº 02, do Superior Tribunal de Justiça. - A falta de
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aposição  de  assinatura  original  do  patrono  em
petição  recursal  apresentada  nas  instâncias
ordinárias  constitui  irregularidade  formal,  a
princípio,  sanável,  de  modo  que,  diante  de  tal
vício, impõe-se ao julgador conceder à parte prazo
para  correção.  -  Segundo  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  "não  preenche  o
requisito da regularidade formal, sendo, portanto,
inexistente  o  recurso,  a  protocolização  de
fotocópia  de  petição  recursal  não  autenticada  e
sem  assinatura  original  dos  causídicos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00139687120108152001,  4ª  Câmara
Especializada Cível  -  Não  possui  -,  Relator  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  j.  em
19-05-2017) 

Diante do exposto, aplicando o  art. 932, inciso III,  do
CPC/2015, NÃO CONHEÇO DO APELO. 

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, 07 de julho de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Relator
01

                                                                                        


